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I CONFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO

1995

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Fórum da Assistência Social da cidade de São Paulo convoca a 1ª Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo.

São objetivos da 1ª Conferência de Assistência Social de São Paulo:

I. Discutir a concepção de Assistência Social, como política de seguridade social dever do Estado e direito do cidadão, de acordo com o artigo 204 da Constituição Federal, da Lei Orgânica da Assistência Social – Lei Federal nº 8742 de 07 de dezembro de 1993 e Lei Orgânica do Município de São Paulo.

II. Definir as diretrizes e prioridades que nortearão a implantação da Lei Orgânica da Assistência social – LOAS – à luz do diagnóstico sobre a situação da Assistência Social no município de São Paulo, no Estado de São Paulo e no âmbito nacional.

III. Apreciar e deliberar sobre os ante-projetos de lei que criam o Conselho Municipal de Assistência Social e o Fundo Municipal de Assistência Social.

IV. Constituir a Comissão Pró-Conselho Municipal de Assistência Social.

V. Eleger até 70 delegados para 1ª Conferência Estadual de Assistência Social de São Paulo.

A 1ª Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo se fará realizar nos dias 09 e 10 de Outubro no Centro Pastoral São José, Av. Álvaro Ramos, 366, Belém.

A Comissão Preparatória da 1ª Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo é constituída pela executiva do Fórum de Assistência Social da Cidade de São Paulo composta por Elisa Aparecida Gonçalves – Conselho Regional De Serviços Social – Cress; José Tavares da Rocha – Conselho Municipal da Pessoa Portadora de Deficiência; Luiz Ferreti – Associação dos Movimentos de Entidades Conveniadas – Amesc; Maria Inez Collado – Associação Cristã de Moços de São Paulo – Acm; Maria Norma de Oliveira – Gabinete da Vereadora Aldaíza Sposati; Odete Vieira – Sociedade Beneficiente São Camilo; Rosangela M. Zanetti – Fundação do Bem-Estar Do Menor – Febem; Teresita De Souza Amaral – Conselheira Tutelar Região Ipiranga  e pelo Núcleo de Seguridade e Assistência Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, através do seu representante Luis Eduardo Patrone Regules.

O Credenciamento de Delegados será feito na Secretaria da 1ª Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo à Av. Álvaro Ramos nº 366, Belém, no dia 09 de outubro de 1995 das 8:00 às 10:00 horas, atendendo às seguintes exigências:

I. As instituições governamentais e não governamentais, associações sem fins lucrativos, entidades de classe profissionais e sindicatos deverão indicar seus representantes através de ofício dirigido à Secretaria da 1ª Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo assinado por um membro da diretoria;

II. Os demais cidadãos deverão preencher ficha de credenciamento na Secretaria da 1ª Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo, constando nome, número do documento de identidade, endereço e assinatura.

São Paulo, 20 de Setembro de 1995

FÓRUM DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO

CONVITE

O Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo, tem a satisfação de convidar V.Sª, para participar da 1ª CONFERÊNCIA DA ASSISTENCIA SOCIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO, a ser realizada nos dias 09 e 10 de Outubro de 1995, no Centro Pastoral São José à Av. Álvaro Ramos, nº 366, Belém.

No dia 09 de Outubro das 08:00 às 10:00 horas se fará o credenciamento dos participantes, delegados, convidados e observadores no mesmo local do Evento.

O credenciamento de Delegados será feito atendendo às seguintes exigências:

I. As instituições governamentais e não governamentais, associações sem fins lucrativo, entidades de classe profissionais e sindicatos deverão indicar seus representantes através de ofício dirigido à Secretaria da 1ª Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo assinado por um membro da diretoria;

II. Os demais cidadãos deverão preencher ficha de credenciamento na Secretaria da 1ª Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo, constando nome, número do documento de identidade, endereço e assinatura.

A participação na 1ª Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo é fundamental para interferirmos na Política Nacional de Assistência Social, de responsabilidade do Ministério da Previdência e Assistência Social em nível federal. Sem a nossa organização e participação na Conferência local não somos credenciados a participar da Conferência Estadual, que ocorrerá nos dias 17 e 18 de Outubro de 1995, e da Conferência Nacional que se realizará nos dias 20 e 23 de Novembro de 1995.

Essa é a oportunidade de fazermos valer nossas idéias, sugestões e propostas para a área da Assistência Social. Nesse momento estamos sendo chamados a opinar e agir nesse processo, e o melhor que temos a fazer, é faze-lo.

Atenciosamente,

COMISSÃO EXECUTIVA DO FÓRUM DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO

Elisa Aparecida Gonçalves – Conselho Regional de Serviço Social – Cress; José Tavares Da Rocha – Conselho Municipal da Pessoa Portadora de Deficiência; Luiz Ferretti – Associação dos Movimentos de Entidades Conveniadas – Amesc; Maria Inez Colado – Associação Cristão de Moços de São Paulo – Acm; Maria Norma De Oliveira – Gabinete da Vereadora Aldaíza Sposati; Odete Vieira – Sociedade Benefiente São Camilo; Rosangela M. Zanetti – Fundação do Bem Estar do Menor – Febem; Teresita De Souza Amaral – Conselheira Tutelar Região Ipiranga.
PROGRAMAÇÃO

09 DE OUTUBRO DE 1995

	08:00 às 10:00h
	Credenciamento

	10:00h
	Instalação da Mesa

Aprovação do Regimento Interno da 1ª Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo

Sessão de Abertura

Palavra aos Convidados

· LÚCIA VÂNIA ABRÃO COSTA – Secretária Nacional da Assistência Social do Ministério da Previdência e Assistência Social;

· MARTA TEREZINHA GODINHO – Secretária Estadual da Criança, Família e Bem Estar Social de São Paulo;

· MARLOVA JOVCHELOVITCH – Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e

· Demais autoridades presentes.



	12:00 às 13:30h
	Almoço

	13:30 às 16:30h
	Mesas de Apresentação do Temário

Debate dos Temas da Conferência:

· Assistência Social: direito do cidadão e dever do Estado – CARMELITA YAZBEK – vice-presidente do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS);

· O sistema descentralizado e participativo e o funcionamento da assistência social – MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – coordenadora geral da Secretaria de Serviços Social do Ministério da Previdência e Assistência Social;

· Relação Público-privado na Assistência Social: filantropia, parceria – ALDAÍZA SPOSATI – coordenadora do Núcleo de Seguridade e Assistência Social da PUC/SP.

Com abordagem das questões municipais, estaduais e nacionais.

	17:00 às 18:30h
	Avaliação dos Resultados da Pré-Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo

· Mapa da Exclusão da Cidade de São Paulo – ARMANDO DE SOUZA AMARAL – coordenação da Campanha da Fraternidade de São Paulo. DIRCE HARUE KOGA – Núcleo de Seguridade e Assistência Social da PUC/SP.

· Cadastro da Rede de Assistência Social – MARCIA BERNARDES MARQUES – comissão de cadastro do Fórum da Assistência Social.

· Política de Atenção à Criança e ao Adolescente da Cidade de São Paulo – ALFREDO BARBETTA – Diretor Técnico da Fundação Estadual do Bem Estar do Menor de São Paulo – FEBEM.


10 DE OUTUBRO DE 1995

	09:00h
	Apresentação dos Ante-Projetos de Lei que criam o Conselho e o Fundo Municipal da Assistência Social da cidade de São Paulo.

· Plenária de Discussão e Deliberação

· Constituição da Comissão Pró-Conselho e Atribuições

· Decisão sobre as Prioridades a serem trabalhadas pelo Fórum de Assistência Social da cidade de São Paulo.

	14:00h
	Eleição dos Delegados Municipais para a 1ª Conferência Estadual de Assistência Social

	16:30h
	Plenária de Encerramento

Aprovação de Moções

Aprovação do Relatório Final

Encerramento dos Trabalhos
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Griruo | - Dos Objetivos

Art. 1* - A | Conforncia de Assistancia

Social da (idade de Sdo Paulo, convocada

pelo Férum de Assisténcia Social da Cidode

de Sio Pauko, ferd como obijefivos

| -Discutir o concepsdo de Assisténcia
Social, como politica publica de
seguridade social, dever do Estado e
direito do cidaddo, de acordo com o
arfigo 204 da Consfituicdo Federal, da
LOAS — Lei Federal n* 8.742 de 07/12/
93 & Lei Orgéinica do Municipio de Sdo
Pavk.

Il - Definir as direfrizes e prioridades que
norteardo a implantagdo da LOAS — Lei
Organica de Assisténdia Social — & luz
do diognéstico sobre a situagdo da
Assisténcia Social no Municipio de Sdo
Pauk, no Estodo de Sdo Paulo e no
ambito nacional.

I - Apreciar e deliberar sobre os ante-
projetos de lei que criam o Conselho

Municipal de Assisténcia Social e o Fundo
Municipal de Assisténcia Social.
IV - Constituir a Comiss3o Pro-Conselho Mu-

nicipal de Assisténcia Social.
V - Eleger até 70 delegados para a 1.t

Conferéncia Estodual de Assisténcia
Social de Sio Paulo.

Capiruto Il - Do Forum de Assisténcia
Social da Cidade de Sdo Paulo

Art. 2t~ As organizagdes piblicas e privadas
de assisténcia social ¢ os movimentos
presentes no | Encontro de Assisténcia So-
cial da cidade de Sdo Palo, realizado em
16¢ 17 de dezembro de 1993 na Cémara
Municipal de Sio Paulo, decidiram pela
constituigdo do Forum de Assisténcia da
Cidode de So Pavlo.

Art. 3¢ - 0 Férum da Cidade de Sio Paulo
fem sua organizagdo inferna ogrupada em:
Forum da Regido da Regido Norte, Forum
da Regido Sul, Forum do Centro-Oeste e
Comissdo Execuliva do Forum.

Parigrafo Unico - A regido leste da idade |
até o presente momento ndo organizou |

seu forum.

Art. 4* - 0 Forum abrange organizagdes
ligadas oo campo de atendimento: d familia,
& maternidade, @ crianga & go adolescente,
4 pessoa porfadora de deficiéncia, dos
idosos, @ populagio de rua o de defesa dos

direitos sociis.

Capitulo Ill - Da Pré-Conferéncia

Art. 5* - 0 Forum de Assisténcia Social da
(idade de Sdo Paulo realizou a Pré-
Conferéncia de Assisténdia Social da Cidade
de Sdo Pavlo em 2 ¢ 3 de setembro de
1994,

Art, 6* - A17Pré-Conferéncia de Assisténda
Social da Cidode de Sdo Paulo propés:

| - a assinatura de Protocolo Inter-
insitucional com Unificosgo do Cadastro
dos Orgdos: Legido Brasileira de
Assisténcia (LBAY; entro Brasiliro para
Infancia e Adolescéncia (CBIA);
Secretaria de Estodo da (rlanga, Familia
© Bem Estar Social e Secrotaria da
Familia e Bem Estar Social do Municipio
(FABES); Fundo Social de Solidariedade
do Governo do Estado pré implantagdo
da LOAS na cidade;

Il - construgio do Cadastro Unico das
Organizacdes de Assisténcia Social;

Il -elaboragdo do Mapa da Exclusiio So-
cial da Cidade de Sao Poulo;

IV -dlo piblico pré implantogio da LOAS
na cidade de Séo Paulo no dia 07 de
dezembro de 1994, com apresentagdo
piblica da proposta do Mapa da
Excuso Social.

Cariruto IV - Da Realizagio e Do
Temirio

Art. 7* - A1 Conferéndia de Assisténcia
Social da Cidade de Sio Pavlo serd
realizada nos dias 9 (nove) e 10 (dez) de
oulubro proximo, das 8:00 as 18:00 horas
@ das 9:00 ds 18:00 horas respectivamente,
na cidade de Sdo Pauk.

Art. 8* - 0 temirio da | Conferéndia de
Assisténcia Social da Cidade de So Pavlo
serd referente d questdo da Assisténcia
Social como direito do cidaddo e dever do
Estado.

Paragrafo Unico - 0 temrio referido no
caput deste artigo seque a mesma proposta
da Conferéncia Nacional de Assisténcia So-
cial.

Cariruto V - Dos Participantes
Art. 9* - Siio participantes dal Conferéncia

de Assistancia Social da Cidade de Sdo Paulo:
| - delegodos;
Il - observadores;

111 - convidados e palestrantes.

§ 11 - Todos os parficipantes ero direito o
voz na | Conferéncia de Assisténcia Social
da Cidade de Sdo Paulo.

§ 2* - Somente os delegados da |
Conferéncia de Assisténcia Social da Cidode

de S@ Paglo terdo direito tr voto“nos

trabalhos desta Conferéncio.

Art. 10 - Consideram-se delegados da |

Conferéncia de Assisténcia Social da Cidade

de Sdo Pavlo:

| -representantes das instituigdes
governamentals;

1 - representantes das associagbes sem fins
luerativos;

I -representantes dos movimentos saciais;

IV -representantes dos sindicatos do
Municipio de Sdo Paulo;

V - representantes das entidades de classes
profissionais;

VI - representantes das universidades;

VIl -representantes do Férum de Assisténcia
Social da Gidode de So Paulo e dos
féruns regionais;

Vili - demais cidaddos da sociedade civil.

Art. 11 - Consideram-se observadores
todos os cidaddos credenciados para
participagdo, ainda que nio residentes ou
domiciliados na Cidade de Sao Paulo.
Art. 12 - Consideram-se convidados e
palestrantes todas os autoridades indicadas
ao debates dos temas pela Comissio
Preparatoria da Conferéncia.

Parégrafo Unico - O representantes da
imprensa escrita, faloda ou televisionada
sardo considerados convidados.

Art. 13 - Todos os participantes da |
Conferéncia de Assisténcia Social da Cidade
de Sdo Paulo poderdo apresentar teses ou
propostas.

Parigrafo Unico - A entrega da teses ou
propostas deverd ser feila na Secrefaria da
Conferéncia, em no minimo 20 copias, até
o final dos trabalhos no dia 9 de outubro de
1995.

Capitulo VI - Do Credenciamento
Art. 14 - 0 credenciamento dos
parficipantes serd feito na Secretaria da |
Conferéncia de Assisténcia Social da Cidade
de Sdo Pavlo, d Av. Alvaro Ramos, n.2 366,
Bekim, exclusivamente no dia 09 de Outubro
de 1995 das 8:00 ds 10:00 horas.

§ 12 - £ condiggo para o credenciamento a
apresentagdo de documento de identidode.
§ 2* - Da ficha de credenciamento constara
nome, nomero do documento de
identidade, endereco e assinatura do
cradenciado.

Art. 15 - Serdo credenciados como
delegados os participantes que tenham a
representagdo expressa no artigo 10,
devidomente indicados através de oficio
dirigido @ | Conferéncia de Assisténcia So-
cial da Cidade de Sdo Paulo, assinado por
um'membro de sua diretoria.

Pardgrafo Unico - Serdo também
credenciados como delegados os denrafs
cidaddos que pracederem a auto-indicagio
para essa condigio e obtenham o aval da
Comissdo Preparatéria da Conferéncia.

CapituloVIl - Da  Comissdo
Preparatéria e De suas Atribuicies
Art. 16 - Para a orgonizagio e
desenvolvimento de suos afividades, o |
Conferéncia de Assisténcia Social da (idade
de Sio Poulo contard com uma Comissdo
Preparatoria.

Art. 17 - A Comissio Preparatéria da 1*

Conferéncia de Assisténcia Social da Cidode

de Sdo Paulo serd composta por membros

do Forum de Assistancia Social da Cidade
de Sdo Paulo a saber: Elisa Aparecida

Gongalves - Conselho Regional de Servio

Social - Cress; José Tavares da Rocha -

Conselho Municipal da Pessoa Portadora de

Deficiéncia; Luis Eduardo Patrone Regules -

Nicleo de Seguridade e Assisténcia Social

da Pontificia Universidade (atélica de Séo

Paulo; Luiz Ferrefli - Associagdo dos

Movimentos de Entidades Conveniadas -

Amese; MariaInez Collado - Associagio Cristd

de Mogos de Séo Paulo - ACM; Maria Norma

de Oliveira - Gabinete da Vereadora Akliza

Sposati; Odefe Vieira - Sociedade

Beneficente Sdo Camilo; Rosangela M.

Zanetti - Fundagdo do Bem-Estar do Menor

- Febem; Teresita de Souza Amaral -

Conselheira Tutelar Regido Ipiranga

Art. 18 - A Comissio Preparatoria ferd

como atribuicdes:

a) promover a realizagéo da Conferéncia,
atendendo aos aspectos técnicos,
politicos, administrativos e financeiros;

b) elaborar as propostas de regimento
interno da Conferéncia ¢ do regulamento;

<) aprovar os apresentadores o debatedores
do femdrio central, bem como os
documentos técnicos e textos de apolo;

d)aprovar critérios e modalidades de
participagdo e representagdo dos
interessados, bem como o local de
realizagio da Conferéncia;

e)elaborar e aprovar o Plano de
Publicidade, Informagdo e Comunicagio
da Conferéncia.

f) consolidar relatérios e elaborar aatageral
da Conferéncia;

g) autorizar despesas, movimentar cont
bancéria e efetuar pogamentos relafivos
 Conferéncia;

h) credenciar os delegados.

Ciruo VIII - Dos Recursos
Financeiros

Art. 19 - As despesas com a organizagio
geral e realizagdo da | Conferéncia de
Assisténcia Social da Cidade de Sdo Paulo
correrdo por conta das contribuigdes de
enfidades e organizagdes que parficipam
do Férum de Assisténcia Social da Cidade
de Sdo Paulo.

Art. 20 - A Comissio Preparatéria da
Conferéncia poderd firmar convénios ¢
coniratos com vistas d execugdo das
atividades necessdrias a realizagfio deste
evento.

Cairuto IX - Disposicdes Gerais
Art. 21 - 0s casos omissos neste
regulamento serdo resolvidos pela Comissio
Preparatéria da Conferéncia.





ATA

Aos nove e dez de outubro de hum mil, novecentos e noventa e cinco no Centro Social São José à Avenida Álvaro Ramos, nº 366 – Belém – São Paulo, realizou-se a I Conferência de Assistência Social da cidade de São Paulo. No dia nove de outubro de hum mil novecentos noventa e cinco, após o credenciamento dos participantes foi instalada a Mesa de Trabalho para abertura da I Conferência, tendo como Presidente .............. e Secretária .......... contando com os seguintes convidados ........... Em seguida usou a palavra a convidada Maria Carmelita Yazbek representante do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) que enfatizou a importância da LOAS que é fruto da luta da sociedade, dos trabalhadores da área social e universidades. As dificuldades enfrentadas no decorrer do processo e a política de assistência social ainda não é foco de atenção do Poder Público. É necessário mais ações para contribuir para uma Política Nacional, Estadual e Municipal. A força da sociedade é grande e deve evitar que a assistência social deixe de ser residual...... A seguir foi dada a palavra a Senhora Secretária da Criança, Família e Bem-Estar Social, Marta Terezinha Godinho a qual ressaltou seu percurso pelo Estado e tem sentido a presença maciça da sociedade e pela primeira vez nesse País, tem sentido as manifestações e participação da sociedade civil nesse processo. Dessa forma, a LOAS não passa a ser implantada de cima para baixo mas sim com discussão. Espera que a Conferência Estadual marcada para os dias dezessete e dezoito de outubro no auditório Ulisses Guimarães conte com a presença e empenho de todos aqui presentes. Da Conferência Estadual da Assistência Social sairão três instrumentos básicos: Conselho, Fundo e Plano de Assistência Social. O Estado só pode repassar recursos financeiros aos municípios que tiverem organizados. Pretende que a LOAS se implante, para tanto, reforça o convite para os dias dezessete e dezoito do corrente mês..... A seguir, palavras da representante do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo Senhora Gilda Medeiros Arruda a qual entende que a LOAS abre um grande espaço para resgatar a cidadania e que ela determinará as competências do Município e do Estado. Enfatizou também que a FUSSESP está aberto para colaborar na intervenção das ações..... Posteriormente, a vereadora do município de São Paulo Aldaíza Sposati descreveu o momento atual ímpar, pois a sociedade civil é que chama para a I Conferência Municipal de Assistência Social. Pela primeira vez, a sociedade civil se mobiliza para implantar a LOAS, trabalhando no sentido, para que os excluídos tenham acesso às políticas públicas. Faz um reconhecimento ao Conselho Nacional de Assistência Social que não mediu esforços para este momento. Presente, também o Governo do Estado através de sua Secretária da Criança, Família e Bem Estar Social validando e mostrando a importância da implantação dessa política social. Apontou como dificuldade a omissão da Prefeitura Municipal de São Paulo na Conferência e a presença do Governo Estadual e da Sociedade Civil e idêntica-se uma ação de parceira para se exigir que a Prefeitura Municipal crie o Conselho Municipal, o Fundo e o Plano de Assistência Social.. A seguir, a vereadora do município de São Paulo Ana Maria Martins parabenizou o Fórum pela realização da Conferência Municipal, mesmo sem a presença do poder público do município. Não existe democracia verdadeira se não houver democracia plena, pois os mais pobres não poderão continuar sendo excluídos e assim as políticas públicas devem ser ampliadas e garantidas pelo Poder Público, desenvolvendo, assim, uma política mais justa de assistência no município, Estado e País. A representante do Fórum da Terceira Idade reforça em sua fala a necessidade veemente de resolver os problemas sociais, porém para que isso ocorra falta sensibilidade de algumas autoridades e vontade política. Na seqüência, com a palavra de algumas autoridades da Ação da Cidadania-Campanha contra a Miséria e contra a Fome a Senhora Madalena..... a qual declarou que a fome é fruto das políticas sociais e econômicas e como integrante do citado movimento pretende que haja mudanças, garantindo uma política que possa diminuir a questão da miséria. A Irmã Maria do Rosário da Pastoral do Menor a qual deseja êxito pois a LOAS como o ECA nasceu de baixo para cima. A assistência social não precisa de esmolas, mas se trabalharmos junto e com a mesma vontade poderemos fortalecer o que é direito. O presidente do Conselho Estadual da Criança e do Adolescente Luis Ferretti considera pertinente a fala da representante da Pastoral do Menor visto que a sociedade civil tenha a mesma preocupação com as duas leis, ou seja, LOAS e ECA. Tece críticas ao Prefeito Municipal de São Paulo frente às questões sociais embasado no retrocesso sofrido pelas entidades sociais que atuam com segmento criança e adolescente. A seguir, a representante da Federação Brasileira dos Excepcionais Maria Helena Flores considera inerte a ação das entidades sociais pois não se preocupam em proceder articulações na defesa dos direitos de seus clientes. Não baste prestar atendimento diário à população atendida, mas sem lugar por sua qualidade de vida, considerando que estas entidades são representantes dos excluídos, Maria Isabel da Silva representante da CUT convida a uma reflexão no sentido de que não só nos preocupamos com as situações emergenciais mas sim com projetos que realmente possam enfrentar a pobreza. O Conselho Municipal do Idoso através de sua representante Senhora Elza Maria...... ressaltou a importância do idoso no País que deve ser respeitado condignamente e questiona o porque desse segmento não ser destacado na Conferência. Em seguida, a mesa procedeu a discussão do Regimento Interno da I Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo que utilizou como dinâmica a leitura dos capítulos com direito a destaques para possíveis alterações. O Regimento Interno é composto de oito capítulos: Capíutlo I artigo 1º Inciso V foi retirada a palavra até; capítulo V – artigo II – foi mantido o horário de credenciamento, porém, a entrega do documento de Oficialização de condição de delegado foi prorrogado até a manhã do dia dez; Cap. VIII – art. 25 – foi introduzida a proporcionalidade entre os delegados governamentais e da sociedade civil. No mesmo dia, no período vespertino a mesa composta de ..... presidente..... e os convidados abordaram os temas principais da Conferência. A coordenadora da Secretaria Nacional de Assistência Social Maria Cecília Ziliotto tratou do assunto relacionado ao sistema descentralizado, participativo e o financiamento da assistência social enfatizando que o processo de descentralização não está dissociado do participativo. Trata-se de um sistema integrado e único contendo as três esferas governamentais conjuntamente: federal, estadual e municipal. No âmbito nacional são tratadas normas gerais e da coordenação da execução. O Estado coordena as suas ações e a esfera municipal responsabiliza-se pela execução dos projetos. Para que o processo de descentralização aconteça é preciso ocorrer a participação e o financiamento. Ressaltou ainda, sobre a participação parietária-governo e sociedade civil, os conselhos são os órgãos que detem a participação paritária mas deliberativa. Eles existem nas esferas municipal, estadual e federal; com relação ao Fundo de Assistência Social é preciso saber que existe um elemento essencial ou seja a dotação orçamentária que será controlada pelos conselhos e utilizada exclusivamente nos programas de assistência social. Os recursos federais serão repassados aos Fundos Sociais e Municipais e não mais diretamente mais diretamente às entidades assistenciais. Existe um mínimo de normas federais para que os programas se desenvolvam nos municípios, não se perdendo de vista a qualidade desses programas. A seguir, foi dada a palavra a Sra. Carmelita Yazbek, com o tema “Assistência Social, direito do cidadão e dever do Estado, enfatizando que as políticas sociais são subordinadas as políticas econômicas. A partir da constituição de 1988, houve uma possibilidade de modificar a Assistência Social, pois passa do campo do clientelismo, ao campo da universilização dos direitos. Levantou alguns pontos para reflexão, tendo em vista a crise do “Welfare State” e a crise do pensamento igualitário. Como resultado, há uma crescente exclusão e a pobreza passa a ser benemerência. É o Estado caritativo, pontual ofuscado por discurso de solidariedade, para amenizar um novo capitalismo não reconhecendo Direito e Cidadania. Em seguida, o Direito Técnico da Fundação Estadual do Bem Estar do Menor Alfredo Barbetta discorreu sobre o tema Política de Atenção à Criança e ao Adolescente, acrescentando estar à frente dos trabalhos com os excluídos e frente a uma Instituição inviável (FEBEM). Salientou que a instituição está de acordo com LOAS no que diz respeito à municipalização, que possibilita melhor qualidade de atendimento, proximidade com as famílias, com o equipamento e com as entidades assistenciais. Em vista disso, sua primeira preocupação foi elaborar um projeto que contemple uma política social mais ampla e implantação de novas medidas sócio-educativas ou de proteção da criança e adolescente no próprio local de origem. Prevê a ampliação de serviços para adolescentes autores de atos infracionais. Fez algumas reflexões sobre a prática do cotidiano cuja preocupação atualmente está voltada à participação e a avaliação dos resultados. Menciona a articulação entre as políticas como absolutamente necessária. O Estado tem se organizado para dar conta da demanda social, procurando parceria com a sociedade civil. Por esta razão, está instalando comitês de Gestão Participativa nas Unidades da fundação. Por fim com a palavra a senhora Aldaíza Sposati explanou sobre a Relação Público-Privado na Assistência Social: filantropia, parceria. Reforça a questão do comando único, pois assim teremos uma só orientação e não todos órgãos públicos trabalhando separadamente, com clareza das competências de cada um (Federal, Estadual e Municipal) Política Social tem que medir os resultados e definir as qualidades das práticas. É preciso construir uma ação coletiva e pública, com a participação mais ativa dos usuários que são carentes de direitos e necessidades. Não estão participando efetivamente nas Conferências e os trabalhadores sociais é que estão falando por eles. Entende-se que aprovado o conteúdo do Conselho Municipal de Assistência Social temos que acabar com o órgão da Primeira Dama, com verbas de políticos para benemerência e alterar as regras de isenção. A seguir o Serviço Assistencial Nossa Senhora Rainha da Paz apresenta uma proposta (Vide anexo I). Em seguida, foi aberto o debate para o plenário, tendo sido realizados perguntas aos expositores, que farão parte deste documento (anexo 2), as quais foram devidamente respondidas. Dando continuidades à programação da conferência passou-se a do Tema Avaliação dos Resultados da Pré-Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo com apresentação do Mapa da Exclusão entre as diversas regiões. Contou com a participação da Arquidiocese de São Paulo e suas Paróquias, Núcleo de Seguridade e Assistência Social da PUC/SP, Fundação Teotônio Vilela e Conselho Regional de Economia de São Paulo. Considera-se este mapa como um produto não acabado, pois há muito que fazer e propor. Ele mostra o quanto a cidade é desigual e há discrepâncias entre as diversas regiões. Trabalhou-se com quatro categorias a saber: autonomia, desenvolvimento humano, equidade e qualidade de vida. A cidade de São Paulo é composta de 96 distritos e percebe-se o quanto é necessário conhece-los melhor. Quarenta por cento dos distritos da capital possuem de cem a duzentos mil habitantes e no interior do Estado a maioria dos municípios tem uma população estimada em dez mil habitantes. A seguir foram apresentados dados qualitativos e quantitativos da região da Lapa resultantes do Mapa da Exclusão. O cadastro da rede de entidades assistenciais foi objeto de explanação da representante da Comissão de Cadastro do Fórum Municipal da Assistência Social, informando ter sido realizado um levantamento em 15 fontes na área governamental: federal, estadual e municipal e sociedade civil. Consiste na construção da ficha única para composição do cadastro único e para tanto faz-se necessário que haja uma única entrada. No segundo dia da Conferência foram abordados aspectos relativos ao Conselho e Fundo Municipal de Assistência Social da Cidade de São Paulo. Após a composição da mesa deu-se a abertura dos trabalhos com a leitura dos artigos dos quatro projetos de Lei apresentados pelo Legislativo, Ministério Público, Executivo e Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo. (vide relatório final). No período da tarde foi realizada eleição dos delegados municipais para a I Conferência Estadual de Assistência Social. A seguir foi feita a apresentação dos eleitos e aprovação do relatório final pela plenária, dando-se por encerrados os trabalhos da I Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo, tendo sido responsáveis pela elaboração da presente ata Maria Cecília Toledo Mathias e Tokie Ueda Robortella.

RELATÓRIO FINAL

Nos dias 9 e 10 de outubro de 1995 realizou-se a I Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo no Centro Pastoral São José à rua Álvaro Ramos, 366.

A mesa de abertura foi composta por: Elisa Aparecida Gonçalves, Presidente do Cress; Rosângela Zanetti, Secretária da FEBEM, Marta Terezinha Godinho, Secretária da Criança, Família e Bem Estar Social; Maria Carmelita Yazbek, Vice-Presidente do CNAS; Gilda de Medeiros Arruda, Assessora do Gabinete do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo, Aldaíza Sposati, Vereadora da Câmara Municipal de São Paulo; Ana Martins, Vereadora da Câmara Municipal de São Paulo; Marilena Flores Martins, FEBIEX; Irmã Maria do Rosário, Pastoral do Menor; Maria Isabel da Silva, CUT, Luis Ferretti, CONECA; Ivone Oliveira Torres, AMESC; Maria Antonia Giglioti, Fórum Nacional da Terceira Idade; Elzie Maria Marian, Grande Conselho do Idoso; Nalu Faria Lima, ABONG; Carlos Alberto da Silva, Conselho Municipal da Pessoa Deficiente e Maria Madalena Alves; Ação da Cidadania contra a Fome, Miséria e pela Vida.

Após a composição, foi feita a leitura e discussão do Regimento Interno da I Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo, com as seguintes alterações:

· Capítulo I, art. 1º inciso V – Suprimir até, ficando eleger 70 (setenta) delegados.

· Capítulo V, Do credenciamento, art. 12 – Acrescentar depois de “.... diretoria, e entregues até as 12 horas do dia 10 de outubro de 1995”.

· Capítulo VIII, Da Eleição dos Delegados Municipais para a I Conferência Estadual incluir após o art. 25 o parágrafo único: Dos setenta delegados eleitos para a I Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo, 60 (sessenta) delegados serão representantes da sociedade civil e 10 (dez) serão representantes governamentais.

A mesa de apresentação do Tenário foi composta por: Silvio Caccia Bava, Presidente da ABONG; Eutália Guimarães Gazzoli, Secretária do CRESS; Maria Carmelita Yazbek, Vice-Presidente do CNAS; Maria Cecília Ziliotto, Coordenadora Geral da Secretaria de Assistência Social do Ministério da Previdência e Assistência Social; Aldaíza Sposati, Coordenadora do Núcleo de Estudos da Seguridade e Assistência Social da PUC/SP e Alfredo Barbetta, Diretor Técnico da FEBEM.

 Os temas abordados foram:

· Assistência Social: direito do cidadão e dever do Estado.

· O sistema descentralizado e participativo e o financiamento da assistência social.

· Relação Público-Privado na Assistência Social: filantropia e parceria.

· Após as falas foram levantadas as seguintes propostas, tendo a mesa orientado que fossem encaminhados por escrito; as quais foram apresentadas pelo Serviço Assistencial Nossa Senhora Rainha da Paz e Coordenação do Programa de Educação Especial da Rádio Momento e Centro de Promoção, conforme (?) discriminadas:

1. Atendimento Social regionalizado, financiado por verbas autônomas;

2. Políticas Social de Longo Prazo, garantias em recursos orçamentários. Social São Caetano Thiene.

3. Parceiros responsáveis, na operacionalização da Assistência Social.

4. Extensão do benefício de prestação continuada previsto na LOAS aos portadores de síndrome do autismo.

5. Anexo 1 (Centro de P. Social S. Caetano Thiene).

A seguir, foi composta a mesa para avaliação dos resultados da Pré-Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo com os seguintes elementos: Maria Magdalena Alves, Presidente do comitê Ação da Cidadania Contra a Fome pela vida; Maria Inês Collado, Secretária CCM/SP; Armando de Souza Amaral, Coordenação da Campanha da Fraternidade de São Paulo; Dirce Harue Ueno Koga, Núcleo de Estudos da Seguridade e Assistência Social da PUC/SP e Marisa Bernardes Marques, Comissão de Cadastro do Fórum da Assistência Social.


Os assuntos tratados foram:

· Mapa da Exclusão Social da Cidade de São Paulo, cujo trabalho enfocou quatro campos a saber: autonomia, desenvolvimento humano, equidade e qualidade de vida, tendo sido utilizado como exemplo o Distrito da Lapa.

· Cadastro da Rede da Assistência Social. Foi realizado um breve resumo da metodologia utilizada, bem como, citadas as fontes de consulta, as dificuldades encontradas e resultados até agora alcançados. O tratamento se encontra na fase da elaboração final da listagem geral das organizações de assistência social da cidade de São Paulo. Encontra-se também em andamento a elaboração da ficha ou será utilizada para o cadastramento único.

No dia 10/10/95, a mesa foi composta por: Maria Norma de Oliveira, Gabinete da Vereadora Aldaíza Sposati – presidente; Tatiana F. Paschoalli, Assessora Jurídica do Gabinete da Vereadora Aldaíza Sposati – Secretária; Aldaíza Sposati, Vereadora do PT/SP – Comentarista; Luis Ferreti, AMESC – Comentarista.


Assunto tratado: foram apresentados quatro ante-projetos de Lei que criam o Conselho e o Fundo Municipal da Assistência Social das seguintes autorias: Prefeituras do Município de São Paulo, Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo, Ministério Público de São Paulo, Legislativo de autoria da Vereadora Aldaíza Sposati.

Foi feita a leitura de todos os artigos, tendo sido votados pelo plenário o que segue:

· Órgãos /Objetivos

· Aprovado o art. 1º do projeto do Fórum, substituindo-se o termo consultivo por permanente

· Princípios/Diretrizes

· Aprovado “in totum” a proposta do legislativo, com retificação do termo ascenção para concessão no final do inciso V

· Composição/Critérios de Escolha

· Foi aprovada a proposta do Legislativo, com as seguintes alterações:

· alínea f – substituição de Cultura por Finanças

· alínea g – substituição de Secretaria Municipal do Planejamento por Grande Conselho do Idoso

· alínea i – é retirado o termo idoso.

Mandato 

Aprovado como consta na proposta do Legislativo

Presidência

Aprovado como consta na proposta do Legislativo

Da competência/Atribuição

Foi aprovada a proposta do legislativo, com as seguintes alterações;

Inciso IV – acrescentar incorporando o parecer do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no caso de entidades relativas a Crianças e Adolescentes.

Inciso V – acrescentar incorporando o parecer do Conselho Tutelar no caso de entidades relativas a crianças e adolescentes.

Inciso VI – incluir após laudo de saúde: equipes de assistentes sociais do município para elaboração de estudos sócio-econômicos.

Inciso X – acrescentar após serviços: e demais organizações.

Inciso XV – acrescentar após idoso: aos inválidos.

Acrescentar inciso XXI: manter articulação com os Conselhos Estadual e nacional de Assistência Social.

Acrescentar Inciso XXII: manter atualizado o cadastro único das entidades devidamente inscritas fornecendo o documento “Cadastro Único das Municipal”, o qual será o documento hábil para obtenção de todos os benefícios a nível municipal.

Do Órgão Executivo


Foi aprovada “in totiem” a proposta do Legislativo, acrescentando-se o inciso XIV da proposta do Ministério Público.

Do Fundo Municipal


Foi aprovada a proposta “in totiem”

Das Disposições Gerais e Transitórios


Foi aprovada a proposta do Fórum, substituindo-se nos art. 6º e 7º o prazo máximo de 60 dias por 45 dias. Incluído o artigo XI do Ministério Público.


Foi aprovado pelo plenário a 1ª Conferência de Assistência Social da cidade de São Paulo encaminhar o ante projeto de iniciativa popular que cria o Conselho e o Fundo Municipal de Assistência Social à Câmara Municipal de São Paulo. Para tanto se fará necessário colher aproximadamente 350 mil assinaturas de eleitores do município de São Paulo.


Foi aprovado o encaminhamento ao presidente da Câmara Municipal de São Paulo e aos líderes dos partidos do ante-projeto de lei aprovado pelo Plenário da I Conferência da Assistência Social da Cidade de São Paulo.

Documentos Anexos

· Relação dos Delegados escolhidos na 1ª conferência da Assistência Social da Cidade de São Paulo

· Propostas Aprovadas

· Moções aprovadas na 1ª Conferência da Assistência Social da Cidade de São Paulo

PROPOSTAS

Serviços Assistencial Nossa Senhora Rainha da Paz – SARP

1. Descentralização do atendimento dentro dos princípios de regionalização com autonomia dos recursos financeiros.

2. Política Social de longo prazo, construída no exercício pleno da cidadania, garantida em recurso orçamentário.

3. Participação da sociedade.

4. Parcerias responsáveis na operacionalização da política de Assistência Social.

São Paulo, 09 de outubro de 1995

Rosália Iasz de Morais

Presidente

Suzana da Cunha Lemi

Fórum de Serviço Social

Zona Oeste

Titular

Proposta 

1. 4 Salários mínimos para a família do idoso, e família do deficiente – assistência técnica global para as famílias.

2. Os delegados eleitos trabalham em conjunto dos conselhos tutelares.

3. Centralizar documentação em um órgão ex.: matrícula municipal, estadual, federal.

4. Redefinição da verba repassada as entidades sociais e garantia da não redução.

5. Que seja garantido e amparado legalmente os delegados eleitos nesta conferência.

6. Que os conselheiros trabalhem juntamente com as comunidades eclesiais de base.

Vitelmisa A. da Silva

(irmã Miriam)

Centro de Promoção Social São Caetano Thiene

Propostas

Em relação ao benefício de prestação continuada:

· que o benefício de um salário mínimo mensal garantido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 anos ou mais, inclua as pessoas portadoras de patologias incapacitantes ou inválidos;

· que o benefício seja concedido, enquanto direito individual do cidadão, independente da composição familiar e de sua renda, eliminando-se o critério de ¼ do salário mínimo per capita.

· que o acesso ao benefício seja garantido, de forma desburocratizada, dispensando a apresentação de declaração de autoridades para comprovar inatividade e inexistência de renda, estudo sócio-econômico ou outras comprovações vexatórias de necessidade.

Maria Helena Rodrigues da Fonseca

Ana Lúcia de Faria INSS Tatuapé

Rosa INSS Pinheiros

Proposta:

· Redução da idade de 70 para 65 anos

· Fórum da 3ª idade

Maria Antonio Rodrigues Gigliotti

MOÇÕES

· salário mínimo seja concedido também aos autistas;

· a inconstitucionalidade do artigo 20 da LOAS;

· o direito ao benefício por parte de todos os deficientes: visuais, físicos, auditivos, mentais, múltiplos, autistas e outros atrasos do desenvolvimento;

· divulgação dos direitos do paciente, que estão no Código de Defesa do Consumidor artigo 727 e Código de Ética Médica.

Maria Valéria Damas

Rádio Momento

Coordenadora do Programa de Educação Especial

MOÇÃO DE REPÚDIO AO SISTEMA PENITENCIÁRIO

1. Pela reforma do Sistema Penitenciário, pois o atual Sistema não recupera as pessoas. Que todas as presas tenham direito à saúde, alfabetização, profissionalização e assistência jurídica gratuita.

2. Criação de um Centro de Recuperação de Drogados, com assistência multi-profissional, e um trabalho extensivo aos familiares.

Doralice Sacramento Brito

São Paulo, 10/10/95

São Paulo, 9 de outubro de 1995

À 

1ª Conferência de Assistência Social da cidade de São Paulo


Moção de repúdio a esta sociedade de que nos tira e não nos oferece a mínima oportunidade do direito ao acesso à informação, devido às dificuldades que os portadores de deficiência em geral possuem:

· Que as pessoas portadoras de deficiência física inclusive os paralisados cerebrais e renais crônicos;

· Auditiva;

· Mental (incluindo autistas)

· Visual e múltiplas.

Sejam respeitados com toda a dignidade que merecem, pois são seres humanos, cidadãos capazes de ir e vir além de seus limites. Os portadores de deficiência auditiva necessitam especificamente da oficialização da profissão de intérprete para linguagem de sinais que é a forma que os DA conseguem se comunicar, a leitura labial e a legenda nos casos de áudio visual para deficientes alfabetizados.

Rosana Ribeiro Mucci

Assistente Social
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